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Integrating population surveys to the
National Health Information System
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É inegável o avanço que ocorreu nos últimos anos
na área de informação em saúde no Brasil, em
especial na última década, e este reconhecimen-
to se registra no artigo em debate, justamente para
ressaltar a importância de que se integrem os in-
quéritos populacionais em saúde aos sistemas de
informação de base nacional, de maneira orgâ-
nica e harmônica, tal que o conjunto de infor-
mações disponíveis subsidie cada vez mais ade-
quadamente a formulação de políticas de saúde,
a gestão, a participação e o controle social do SUS.
Uma revisão completa sobre o tema dos inquéri-
tos populacionais foi publicada recentemente1.

O desenvolvimento e a implantação de siste-
mas de informação em saúde de cobertura naci-
onal têm atendido as lacunas na disponibilidade
de dados para áreas críticas de suporte aos pro-
cessos de conhecimento e acompanhamento da
situação de saúde em anos recentes. Destacam-
se sistemas de informação como o Sinasc, o SIAB,
o SIOPS, a consolidação do sistema APAC para
procedimentos ambulatoriais selecionados, o sis-
tema de informação do Cartão Nacional de Saú-
de com os cadastros de usuários, profissionais e
estabelecimentos de saúde correspondentes2, e os
sistemas de informação estabelecidos no âmbito
da regulação em vigilância sanitária e na assis-
tência privada à saúde com a criação da Anvisa e
da ANS3, que formam hoje um grande conjunto
de fontes de dados em saúde ao lado dos siste-
mas de informação mais antigos. Reforça esta
visão evolutiva e a importância desse conjunto
para o contexto atual de gestão do SUS a lem-
brança sobre as dificuldades enfrentadas quan-
do da implantação da NOB 01/93, no estabeleci-
mento de tetos financeiros para a assistência à
saúde de Estados e municípios, quando se discu-
tia, por exemplo, os mecanismos e meios neces-
sários à descentralização e municipalização de
ações e serviços, e as mudanças nos modelos de
atenção à saúde, no período inicial de funciona-
mento da Comissão Intergestores Tripartite. Na-
quele momento, era crítica a insuficiência de da-
dos confiáveis sobre a assistência ambulatorial e
hospitalar, a respeito das informações epidemio-
lógicas e dos custos dos procedimentos no siste-
ma público de saúde.

Desde então, as exigências para que se alcan-
çasse suficiente cobertura, fidedignidade e inte-
gração dos dados dos diferentes sistemas de in-
formação em saúde, definindo-se requisitos de
segurança e confidencialidade, passaram a figu-
rar como temas centrais na agenda para o desen-
volvimento da área de informação em saúde no
País. Entretanto, esses avanços não se verificaram
somente pelo desenvolvimento de novos sistemas
de informação, ainda que não se tenha superado
a compartimentalização e a desarticulação desse
processo, o que cabe assinalar nesse breve retros-
pecto. Ressaltam-se a ampliação dos meios que
possibilitam e promovem o acesso às informa-
ções e, sobretudo, a implantação de tecnologias
para a produção de informações e para a sua apli-
cação à análise epidemiológica e à melhoria do
exercício de funções gestoras, no que convém
mencionar, entre outros o Tabwin2 e o uso ex-
tensivo de recursos técnicos da internet.

Certamente, a descentralização dos processos
de gestão e o estabelecimento de mecanismos de
acompanhamento de planos e programas, de ava-
liação de resultados, de pactuação gestora e de
controle social no SUS desempenharam papel
fundamental na identificação de necessidades de
informação e na adoção de iniciativas que resul-
taram no quadro que se descreve. Entre todos os
fatores determinantes desse desenvolvimento que
se podem listar, encontra-se a criação da Rede
Interagencial de Informações em Saúde (RIPSA),
em especial o trabalho que se realiza com indica-
dores de saúde que faz parte do IDB4, que tem
ampliado o acesso às informações, estabelecen-
do práticas de aplicação das informações em ser-
viços e na capacitação de profissionais.

Entretanto, é certo o que se diz no artigo em
debate, que não se dispõe no País “de um sistema
nacional de informações estruturado” e, dessa
maneira, é pertinente a proposição de que se ins-
titua o Sistema Nacional de Estatísticas de Saú-
de, que inclua os inquéritos nacionais de base po-
pulacional. Talvez, melhor ainda se este fosse de-
nominado Sistema Nacional de Informações em
Saúde (SNIS), como se tenta estabelecer no País
há tanto tempo, e que integrasse o Sistema Esta-
tístico Nacional. A RIPSA poderia sim cumprir
mais este papel – de contribuir para formular
uma proposta que contenha as bases conceituais
e os requisitos operacionais, inclusive da organi-
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zação e funcionamento do SNIS, como foi assi-
nalado.

A propósito, o papel dos inquéritos popula-
cionais na obtenção e na produção de dados e
informações sobre a situação de saúde é inques-
tionável. A experiência brasileira nessa área é su-
ficiente para orientar o estabelecimento de in-
quéritos nacionais periódicos que componham
um sistema nacional de informações em saúde e
é especialmente relevante a citação, entre outros,
da PNAD e seus suplementos-saúde.

As dificuldades metodológicas apontadas no
artigo em debate sobre a possibilidade de inqué-
ritos como o que se realiza na PNAD são superá-
veis. Quanto à possibilidade de introduzir viés
pelo uso de informantes secundários, pode-se di-
zer que a seleção aleatória de um indivíduo em
cada domicílio, que responda ao inquérito, pode
não evitar totalmente os custos adicionais que
advêm da necessidade de que um domicílio seja
visitado repetidas vezes até que o participante se-
lecionado seja encontrado e entrevistado, evitan-
do-se substituição. O aprimoramento sobre o
qual se comenta é, porém, fundamental para que
os resultados desses inquéritos constituam uma
base confiável para o acompanhamento da situ-
ação de saúde. As necessidades de informação
para a gestão de sistemas locais requerem que se
superem os obstáculos para a obtenção de dados
por microáreas, possibilitando, portanto, um ní-
vel adequado de desagregação por área geográfi-
ca na análise, dirigido ao conhecimento da situ-
ação local de saúde, seja no nível municipal e ou
por setores censitários. Por outro lado, a estabili-
dade e permanência de uma Pesquisa Nacional
de Saúde, como foi sugerido, que tenha desenho
e metodologia comparáveis em cada corte trans-
versal, e que possibilite inclusive a integração de
análises que podem ser feitas com os dados dos
sistemas de informação de registros contínuos
necessita de urgente decisão e implementação.

As necessidades de informação para a formu-
lação de políticas, dos planos, dos pactos de ges-
tão pela melhoria das condições de saúde e da
qualidade de vida da população, para a redução
das desigualdades sociais em saúde e para o exer-
cício da cidadania apontam para o momento crí-
tico em que se encontram os processos de pro-
dução de informações em saúde no Brasil. O SNIS
foi inscrito no documento de Política Nacional
de Informação e Informática em Saúde, apresen-
tado na 12ª Conferência Nacional de Saúde5, e são
muito oportunas as proposições feitas para am-
pliar a sua abrangência incluindo os inquéritos

nacionais em saúde e as estratégias para a sua efe-
tivação.
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Inicialmente, gostaríamos de agradecer as valio-
sas contribuições dos debatedores que ampliaram
de modo expressivo o escopo do artigo. O grande
número de adesões ao debate, por si só, revela a
importância do tema. Salientamos que existe uma
boa confluência nas reflexões feitas pelos diver-
sos autores sobre a necessidade da integração dos
dados de base populacional ao Sistema Nacional
de Informações em Saúde (Eduardo Mota, Álva-
ro Escrivão, Rita Barata). Caminha-se cada vez
mais no sentido de um amadurecimento da idéia
de que o Sistema Nacional de Informações em
Saúde será sempre composto de sistemas indepen-
dentes, que têm suas lógicas próprias e que inves-
timentos devem ser feitos no sentido da sua in-
tercomunicação.

Alguns autores dirigiram suas falas para o
aprimoramento dos inquéritos nacionais de saú-
de como o suplemento saúde da PNAD e aqui me-
recem destaque as contribuições de Lígia Bahia e
Ronir Luiz quanto à complementaridade neces-
sária entre os dados da Agência Nacional de Saú-
de – cadastro de operadoras e usuários – que são
uma fonte mais apropriada de informações sobre
a forma de pagamento e as variações nas carac-
terísticas dos planos, e os dados populacionais
que são a melhor forma de captar a cobertura da
população por plano de saúde.

Uma sugestão a ser considerada no que se


